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I – Relatório.

Trata-se  de  Pedido  de  Reconsideração  apresentado  pelo  candidato  Aderaldo

Cavalcanti da Silva Júnior em face do resultado provisório da “Prova de Títulos do Processo

Seletivo Simplificado para Professor Substituto da área de Direito Público”, certame regido

pelo Edital nº 54/2026 – PROGEP/DSP.

Em 02 de junho de 2026, a Comissão Examinadora divulgou o resultado provisório da

Prova de Títulos, totalizando a pontuação: Malu Stanchi Carregosa (114,60), Manuela Braga

Galindo  (98,00)  e  Aderaldo  Cavalcanti  da  Silva  Júnior  (60,80),  notas  que  foram

arredondadas  conforme  o  limite  de  cem  pontos  para  a  maior  nota  e  as  demais  notas

redistribuídas proporcionalmente, em 100, 85,5 e 53,1, respectivamente.

A diferença entre as pontuações se concentrou no item relativo à Produção Científica,

Técnica, Artística e Cultural.

Dentro do prazo previsto no Edital, o candidato Aderaldo Cavalcanti da Silva Júnior

apresentou  Pedido  de  Reconsideração  cumulando  duas  pretensões  distintas:

a) revisão da pontuação atribuída aos seus títulos;

b)  revisão  da  pontuação  atribuída  às  demais  candidatas  classificadas,  seja  porque

teriam ocorrido a contabilidade de títulos fora da janela de cinco anos, seja porque haveria
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título de pesquisa vinculado à revista classificada de maneira equivocada.

O  recorrente  sustentou  que  sua  produção  científica  não  teria  sido  integralmente

considerada  pela  Comissão  Examinadora.  Segundo  afirma,  a  avaliação  realizada  teria

utilizado ficha de pontuação derivada da Resolução nº 07/2017 do CONSEPE/UFPB, a qual

não contemplaria adequadamente determinadas categorias de produção científica previstas

no Anexo III do Edital nº 54/2026. O candidato alegou existir incompatibilidade entre a ficha

de avaliação utilizada e a tabela de pontuação constante do edital, especialmente em relação

aos  estratos  Qualis  A3  e  A4.  Em  razão  dessa  alegada  incompatibilidade,  o  candidato

sustentou que diversos artigos científicos por ele apresentados deixaram de ser pontuados.

Especificamente, o candidato requereu o reconhecimento e pontuação de:

a) artigos publicados na Revista de Defesa da Concorrência – RDC/CADE;

b) artigos publicados na Revista de Direito Constitucional e Internacional – RDCI;

c) artigo publicado na Revista Jurídica da Seção Judiciária de Pernambuco;

d) artigos publicados na Revista da Procuradoria-Geral do Município de João Pessoa;

e) capítulos de livros de sua autoria;

f)  trabalho  técnico  especializado  consistente  em  parecer  publicado  na  Revista  de

Defesa da Concorrência.

O  recorrente  defendeu  que,  caso  fossem  observadas  as  categorias  de  pontuação

previstas no Anexo III do Edital, sua nota final na prova de títulos deveria ser majorada.

Além da revisão de sua própria pontuação, o recorrente sustentou que o item 8.4.1 do

Edital  nº  54/2026  limita  a  avaliação  da  prova  de  títulos  aos  trabalhos  realizados  ou

publicados  nos  últimos  cinco  anos.  Segundo  essa  interpretação,  a  limitação  temporal

alcançaria toda a produção científica, técnica, artística e cultural submetida à avaliação. Com

base nessa  premissa,  alegou que diversas  produções acadêmicas  atribuídas  às  candidatas

Manuela Braga Galindo e Malu Stanchi Carregosa estariam fora da janela temporal de cinco

anos prevista no edital.

Em  relação  à  candidata  Manuela  Braga  Galindo,  o  recorrente  sustentou  que  a

totalidade  ou  parcela  substancial  da  produção  científica  considerada  pela  Comissão
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Examinadora  teria  sido  publicada  antes  do  marco  temporal  estabelecido  pelo  edital,

requerendo sua exclusão da pontuação.

Já  em relação à candidata Malu Stanchi Carregosa, o recorrente sustentou que parte

relevante da produção científica considerada também estaria fora do período de cinco anos,

requerendo  a  correspondente  redução  da  pontuação  atribuída,  além  de  contestar  a

classificação de artigo científico (Revista Inclusiones – Revista de Humanidades Y Ciencias

Sociales, A1). 

Ao final, o recorrente requereu a) a revisão de sua própria pontuação; b) a revisão das

pontuações atribuídas às demais candidatas; c) a elaboração de novo quadro classificatório

do certame.

A Comissão Examinadora permitiu a manifestação das candidatas, assegurando-lhes o

direito ao contraditório, na medida em que o pedido de Aderaldo Cavalcanti da Silva Júnior

confronta  com  os  interesses  das  demais  candidatas,  pois  não  se  limitou  ao  pleito  de

reconsideração da recontagem de sua própria pontuação.

Após ser cientificada do requerimento formulado pelo recorrente, a candidata Manuela

Braga  Galindo  apresentou  manifestação  escrita.   A  candidata  sustentou,  em  sede  de

preliminares, a inadmissibilidade da denominada “impugnação cruzada”; argumentou que o

Edital  nº  54/2026 prevê  apenas  pedido  de reconsideração contra  a  avaliação  do  próprio

candidato,  inexistindo previsão de mecanismo destinado ao questionamento da pontuação

atribuída  a  terceiros.  Assim,  a  candidata  defendeu  que  admitir  essa  modalidade  de

insurgência  representaria  inovação  procedimental  incompatível  com  o  princípio  da

vinculação  ao  instrumento  convocatório.  A  impugnada  invocou  precedente  do  Supremo

Tribunal Federal relacionado à impossibilidade de criação de etapas recursais não previstas

em edital e requereu o não conhecimento da impugnação dirigida contra sua pontuação.

No  mérito,  a  candidata  Manuela  Braga  Galindo  sustentou  que  a  interpretação

defendida pelo recorrente acerca do item 8.4.1 do edital não seria correta; afirmou que a

ficha de avaliação da prova de títulos não estabeleceu limitação temporal específica para as

categorias  de  produção  científica  efetivamente  pontuadas.  Nesse  contexto,  a  candidata

argumentou que os títulos apresentados foram avaliados de acordo com os critérios adotados
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pela Comissão Examinadora e que eventual exclusão de produções acadêmicas anteriores a

cinco anos implicaria alteração posterior dos critérios de avaliação utilizados no certame. Ao

final,   requereu:  a)  o  não  conhecimento  da  impugnação  dirigida  contra  terceiros;  b)

subsidiariamente, o indeferimento integral do pedido formulado por Aderaldo Cavalcanti da

Silva Júnior; e, c) a manutenção da pontuação que lhe foi atribuída.

A candidata Malu Stanchi Carregosa também apresentou manifestação em resposta à

impugnação formulada pelo recorrente. Em síntese, a candidata sustentou a regularidade da

pontuação  atribuída  pela  Comissão  Examinadora;  argumentou  que  os  questionamentos

formulados  pelo  recorrente  decorreriam,  em grande  medida,  de  consultas  realizadas  em

plataformas acadêmicas e bases de dados externas, e não exclusivamente da documentação

efetivamente apresentada no ato da inscrição. Sobre a classificação do trabalho publicado na

revista  Inclusiones  (Revista  de  Humanidades  Y  Ciencias  Sociales)  apresentou  quadro

extraído da plataforma atualizada que indica a aludida classificação (A1). Nesse contexto, a

candidata defendeu que eventual revisão da pontuação deveria se limitar aos documentos

constantes dos autos do processo seletivo; também contestou a interpretação conferida pelo

recorrente ao item 8.4.1 do edital, sustentando não existir previsão suficientemente clara que

imponha a exclusão automática das produções acadêmicas anteriores ao período indicado.

Ao  final,  a  candidata  requereu  a  manutenção  da  avaliação  realizada  pela  Comissão

Examinadora e a rejeição dos pedidos formulados pelo recorrente.

O Presidente da Comissão convocou os candidatos para Sessão Pública de leitura do

Pedido de Reconsideração e as Impugnações apresentadas para dia 17 de junho de 2026, na

Sala 02 UFPB/CCJ/PPGD, 10h. A convocação foi enviada diretamente para os e-mails dos

candidatos e publicada no quadro de avisos do Departamento de Direito Público, além de

publicado no sítio oficial do concurso.

No dia 17 de junho de 2026, 10h, conforme convocado, ocorreu a Sessão Pública,

lavrada ata e atribuída a relatoria.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO.

II.1 – Dos pontos controvertidos.

Da análise do requerimento (“Pedido de Reconsideração”) de Aderaldo Cavcalcanti da
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Silva Júnior e das manifestações apresentadas pelas candidatas Malu Stanchi Carregosa e

Manuela  BragaGalindo,  verifico  a  ocorrência  de  quatro  questões  centrais  submetidas  à

apreciação: [1] A admissibilidade do pedido; [2] Da (in)existência de incompatibilidade entre

a ficha de avaliação utilizada pela Comissão e os critérios de pontuação previstos no Edital

nº 54/2026; [3] A interpretação e alcance do item 8.4.1 do Edital nº 54/2026, especialmente

quanto à limitação temporal de cinco anos para apreciação dos trabalhos acadêmicos; [4] A

necessidade ou não de revisão das pontuações atribuídas aos candidatos em decorrência da

aplicação dos critérios editalícios.

II.2 – Do Juízo de Admissibilidade do Pedido de Reconsideração.

O pedido  de  reconsideração  apresentado  por  Aderaldo  Cavalcanti  da  Silva  Júnior

atende aos requisitos de admissibilidade. 

Explica-se.

Há previsão editalícia para sua interposição:

“8.5. Caberá pedido de reconsideração em relação ao resultado 

provisório da prova de títulos nos mesmos termos do item 8.3 e seguintes.”

O recurso foi  interposto por candidato legitimado, dirige-se ao resultado provisório da

Prova  de  Títulos,  apresenta  fundamentação  específica  acerca  dos  pontos  impugnados  e  foi

protocolado dentro do prazo previsto nos itens 8.3 e 8.5 do Edital nº 54/2026, razão pela qual se

encontram presentes os pressupostos de admissibilidade e processabilidade.

No que tange ao alcance do pedido, entendo que não existe controvérsia sobre o legítimo

direito  do  candidato  de  ter  a  recontagem de  pontos  a  partir  das  informações  constantes  no

Currículo Lattes e nas comprovações apresentadas. 

De outro lado, quanto ao pedido de revisão e de exclusão de pontuações atribuídas às

candidatas  Malu  Sthanchi  Carregosa  e  Manuela  Braga  Galindo,  entendo que  o  caso  merece

reflexão.  O  eventual  acolhimento  das  pretensões  deduzidas  pelo  recorrente  poderia  produzir

efeitos desfavoráveis às candidatas mencionadas, circunstância que recomendou a observância

aos  princípios  constitucionais  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  As  contraminutas  foram
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apresentadas  e  a  preliminar  de  não  admissibilidade  do pedido  por inovação recursal  merece

análise  (CF, art. 5º, LV c/c arts. 2º e 3º da Lei 9.784/1999).

O Edital não disciplina objetivamente hipótese de impugnação da pontuação atribuída a

terceiros no âmbito do pedido de reconsideração da Prova de Títulos. A toda evidência, o direito

de petição à Administração Pública se constitui garantia fundamental que não pode ser ignorada

(CF, Art. 5, XXXIV, “a”). Além disso, é inequívoco que a Administração Pública pode rever seus

atos em exercício do Poder de Autotutela, prerrogativa que permite controlar seus próprios atos,

corrigindo ilegalidades ou revogando decisões (STF, Súmula 346 c/c STF, Súmula 473).

Nessas circunstâncias,  admito o Pedido de Reconsideração apresentado pelo candidato

Aderaldo Cavalcanti da Silva Júnior para realização da recontagem de pontos, bem como, no

exercício do Poder de Autotutela, reanalisar as pontuações de todos os candidatos.

II.3  –  Da  (in)existência  de  incompatibilidade  entre  a  ficha  de  avaliação  utilizada  pela
Comissão e os critérios de pontuação previstos no Edital nº 54/2026.

O candidato  Aderaldo  Cavalcanti  da  Silva  Júnior  argumenta  que  a  avaliação  dos

títulos teria sido realizada mediante aplicação de ficha de pontuação derivada da Resolução

nº 07/2017 do CONSEPE, a  qual  não contemplaria  integralmente todas  as  categorias de

produção científica previstas no Anexo III do Edital nº 54/2026. Nessa circunstância, teria

ocorrido  a  desconsideração  de  produções  acadêmicas  que,  segundo  sua  interpretação,

deveriam ter sido objeto de pontuação, a saber: a) parecer técnico especializado publicado na

Revista  de  Defesa  da  Concorrência  –  RDC/CADE,  b)  artigos  científicos  publicados  em

periódicos  jurídicos  que,  segundo  sustenta,  se  enquadrariam  em  categorias  pontuáveis

previstas no edital; c) capítulos de livros de autoria individual regularmente comprovados

nos documentos apresentados à Comissão Examinadora.

Ademais, o candidato afirma que a tabela constante do Anexo III do Edital nº 54/2026

contempla hipóteses de pontuação para produções científicas classificadas em estratos que

não  teriam  sido  adequadamente  considerados  na  ficha  utilizada  para  avaliação.  A

consequência prática dessa divergência normativa seria a exclusão indevida de parte de sua

produção  científica,  especialmente  trabalhos  enquadrados  nos  estratos  A3  e  A4,

circunstância que teria reduzido artificialmente sua pontuação final na prova de títulos.
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A  controvérsia  não  reside  na  existência  dos  títulos  ou  na  sua  comprovação

documental, mas na correta aplicação dos critérios de avaliação estabelecidos pelo Edital nº

54/2026.

Após  reexame  dos  documentos  apresentados  pelo  recorrente  e  da  sistemática  de

pontuação adotada pela Comissão, verifico que a avaliação foi realizada com fundamento na

ficha constante do Anexo VII da Resolução nº 07/2017 do CONSEPE. Entretanto, observa-se

que o Edital nº 54/2026, ao disciplinar a prova didática e a prova de títulos, incorporou

critérios  específicos  de  avaliação  constantes  de  seus  anexos,  estabelecendo  parâmetros

próprios para a apreciação da produção científica apresentada pelos candidatos.

Em  matéria  de  concurso  público  e  processo  seletivo,  constitui  entendimento

consolidado que o edital representa a norma específica do certame, vinculando candidatos

e Administração Pública durante toda a sua execução. Essa vinculação decorre diretamente

dos  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  isonomia  e  da  segurança  jurídica,

previstos no art. 37 da Constituição Federal. 

Embora a Resolução nº 07/2017 constitua o fundamento normativo geral do processo

seletivo,  suas  disposições  devem  ser  interpretadas  em  harmonia  com  o  instrumento

convocatório  específico,  não  podendo  restringir  ou  esvaziar  critérios  de  avaliação

expressamente previstos no edital.

No presente  caso,  verifica-se  que  determinadas  produções  científicas  apresentadas

pelo  recorrente  não  receberam  pontuação  em  razão  da  ausência  de  correspondência

específica  na  ficha  de  avaliação utilizada  pela Comissão, apesar  de se  enquadrarem nas

categorias de produção acadêmica contempladas pelo Edital nº 54/2026. Entre os trabalhos

apontados  pelo  requerente,  encontram-se  artigos  científicos  publicados  em  periódicos

jurídicos  qualificados,  capítulos  de  livros  regularmente  comprovados  e  parecer  técnico

especializado  publicado  em  periódico  científico,  produções  que  encontram  amparo  nas

categorias avaliativas previstas no instrumento convocatório.

Assim,  diante  da  existência  de  previsão  editalícia  mais  específica,  não  se  mostra

juridicamente  razoável  afastar  a  pontuação  de  produções  acadêmicas  regularmente

comprovadas exclusivamente em razão de limitações decorrentes da estrutura da ficha de
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avaliação  utilizada.  Em  outras  palavras,  a  ficha  de  avaliação  constitui  instrumento

operacional  destinado à  aplicação dos critérios do edital,  não podendo ser utilizada  para

restringir hipóteses de pontuação expressamente admitidas pelo instrumento convocatório.

A interpretação contrária conduziria à prevalência do instrumento de avaliação sobre a

própria  norma  que  disciplina  o  certame,  invertendo  a  hierarquia  normativa  aplicável  ao

processo seletivo.

Destarte, constatada a existência de produções científicas apresentadas pelo recorrente

que se enquadram nas categorias de pontuação previstas no Edital nº 54/2026 e que não

foram  consideradas  na  avaliação  originalmente  realizada,  impõe-se  a  retificação  da

pontuação atribuída. 

Dessa forma, acolho o pedido de reconsideração formulado pelo candidato Aderaldo

Cavalcanti  da  Silva  Júnior  para  que  a  Comissão  Examinadora  reavalie  o  cômputo  das

produções  científicas  indevidamente  desconsideradas,  procedendo-se  à  consequente

atualização de sua pontuação na prova de títulos e à revisão da classificação decorrente dessa

alteração.

III. 4 – Do alcance do item 8.4.1 do Edital nº 54/2026, especialmente quanto à limitação
temporal de cinco anos para apreciação dos trabalhos acadêmicos.

Antes de examinar o alcance do item 8.4.1 do Edital nº 54/2026, entendo necessária a

delimitação  da  natureza  jurídica  da  questão  submetida  à  sua  apreciação.  As  manifestações

apresentadas pelas candidatas interessadas sustentam que a pretensão deduzida pelo recorrente

configuraria  hipótese  de  impugnação  cruzada  entre  candidatos,  modalidade  não  prevista  no

instrumento convocatório.

Conforme  mencionado anteriormente,  entendo que  a  questão  deve  ser  examinada  sob

perspectiva  diversa.  O  candidato  Aderaldo  Cavalcanti  da  Silva  Júnior  interpôs  pedido  de

reconsideração expressamente previsto no item 8.5 do Edital nº 54/2026, instrumento recursal

regularmente admitido no âmbito do certame.  Ao formular suas razões, o recorrente não exerceu

qualquer poder de revisão sobre a pontuação atribuída aos demais candidatos, nem poderia fazê-

lo. O que efetivamente ocorreu foi a provocação da Administração para exame da conformidade

dos atos praticados pela própria Comissão Examinadora com as disposições constantes do edital.
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Nesse  sentido,  a  Constituição  Federal  assegura  a  todos  os  administrados  o  direito  de

petição perante os órgãos públicos para defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de

poder, nos termos do art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”.  A partir dessa garantia constitucional,

qualquer interessado pode provocar a Administração para que examine eventual desconformidade

existente,  especialmente  quando  se  trate  de  processo  seletivo  submetido  aos  princípios  da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no caput do art. 37 da

Constituição Federal.

Recebida a provocação, surge para a Administração o dever de verificar a compatibilidade

de  seus  próprios  atos  com a  ordem jurídica  vigente.  Nesse  contexto,  incide  o  princípio  da

autotutela administrativa, segundo o qual a Administração Pública possui não apenas a faculdade,

mas o dever de revisar seus atos quando constatada desconformidade com a legislação ou com as

normas que regem determinado procedimento administrativo.

A orientação se encontra consolidada nas Súmulas nº 346 e nº 473 do Supremo Tribunal

Federal, segundo as quais a Administração Pública podedeclarar a nulidade de seus próprios atos

e deve anulá-los quando eivados de ilegalidade.

Por essa razão, ainda que a matéria suscitada pelo recorrente produza reflexos sobre a

classificação  dos  demais  candidatos,  a  revisão  eventualmente  promovida  não  decorre  de

impugnação formulada contra terceiros, mas do exercício do controle de legalidade dos próprios

atos administrativos praticados durante o certame. A questão submetida à apreciação não consiste

em decidir recurso interposto contra candidatos concorrentes, mas em verificar se a avaliação

realizada  observou  integralmente  os  critérios  estabelecidos  pelo  Edital  nº  54/2026.

Reconhecida essa premissa, eventual revisão das pontuações atribuídas aos participantes

da prova de títulos não constitui consequência de insurgência particular dirigida contra terceiros,

mas mero efeito reflexo decorrente da necessidade de observância uniforme das regras editalícias

e dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública.

A questão submetida à apreciação consiste em definir se a produção científica, técnica,

artística e cultural considerada na prova de títulos deve ou não observar o limite temporal de

cinco anos expressamente previsto no instrumento convocatório.
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Dispõe o item 8.4.1 do Edital nº 54/2026:

“A prova  de  títulos  constará  da  apreciação  dos  documentos  comprobatórios  

apresentados  pelos  candidatos  referentes  à  experiência  docente,  científica,  técnica,  

tecnológica,  extensionista,  cultural,  artística  ou  profissional,  como  também  trabalhos  

realizados ou publicados nos últimos 05 (cinco) anos.”

A interpretação da norma editalícia deve partir de sua literalidade, especialmente quando

se trata de regra objetiva destinada à disciplina de concurso público ou processo seletivo.  No

caso  concreto,  o  dispositivo  não  contém  expressão  ambígua,  nem admite  interpretação  que

conduza à sua completa neutralização.

Ao prever que a prova de títulos compreenderá a apreciação de trabalhos realizados ou

publicados  nos  últimos  cinco  anos  (2021-2026),  o  edital  estabeleceu  verdadeiro  critério

delimitador do universo de produções passíveis de avaliação. Não se trata de recomendação,

orientação  ou  critério  facultativo.  Trata-se  de  requisito  objetivo  incorporado  ao  instrumento

convocatório e que, por essa razão, vincula integralmente a atuação da Comissão Examinadora.

A Administração Pública se encontra submetida ao princípio da legalidade administrativa,

previsto  no  art.  37 da Constituição Federal,  segundo o  qual  somente  pode atuar  nos  limites

autorizados pelo ordenamento jurídico.  Em matéria de concursos públicos e processos seletivos,

esse princípio  se  manifesta  por meio da  vinculação ao instrumento convocatório,  impondo à

Administração e aos candidatos a estrita observância das regras previamente estabelecidas.

O edital representa a norma específica do certame; uma vez publicado, passa a constituir

parâmetro obrigatório para todos os atos subsequentes da seleção, impedindo que a Comissão

Examinadora  amplie,  restrinja  ou  modifique  os  critérios  originalmente  divulgados.

Assim,  admitir  a  pontuação  de  trabalhos  publicados  fora  do  período  expressamente

delimitado pelo item 8.4.1 significaria criar  hipótese de valoração não prevista no edital,  em

afronta  direta  aos  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  isonomia  e  da  segurança

jurídica. Também não procede o argumento segundo o qual a ficha de avaliação utilizada pela

Comissão não teria reproduzido limitação temporal específica para determinadas categorias de

produção científica.
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A ficha de avaliação constitui instrumento auxiliar de operacionalização da análise dos

títulos. A função da ficha é permitir  a aplicação prática dos critérios estabelecidos no edital.

Contudo, [ela] não possui aptidão jurídica para afastar, restringir ou revogar disposição constante

do instrumento convocatório.

A interpretação sistemática do certame impõe conclusão inversa: a ficha de avaliação deve

ser lida e aplicada em conformidade com o edital, e  não o contrário.   Entendimento diverso

conduziria  à  inadmissível  prevalência  do  instrumento  operacional  sobre  a  norma  que

efetivamente rege o processo seletivo.

Reconhecida a obrigatoriedade de observância ao item 8.4.1 do Edital nº 54/2026, impõe-

se a reapreciação das produções científicas, técnicas, artísticas e culturais consideradas na prova

de títulos,  com exclusão daquelas que não se enquadrem no período temporal de cinco anos

definido pelo instrumento convocatório.

Diante disso, julgo procedente a alegação formulada quanto à necessidade de observância

do recorte  temporal  previsto  no item 8.4.1 do Edital  nº  54/2026 (2021-2026),  para que  seja

implantada a revisão das pontuações atribuídas na prova de títulos mediante aplicação uniforme

desse critério a todos os candidatos participantes da etapa.

II. 5 – Da revisão das pontuações atribuídas em decorrência classificação extratificada.

O  candidato  requerente  sustenta  a  necessidade  de  exclusão  de  pontuação  atribuída  a

determinados  trabalhos  científicos  apresentados  pela  candidata  Malu  Stanchi  Carregosa,

argumentando que parte das publicações teria ocorrido em periódicos cuja qualidade acadêmica

seria  questionável,  chegando  a  qualificá-los  como  veículos  de  publicação  predatória.

A alegação, entretanto, não merece acolhimento.

Inicialmente, cumpre destacar que a avaliação da produção científica realizada no âmbito

deste  processo  seletivo  deve  observar  critérios  objetivos,  previamente  definidos  no  edital  e

aplicados uniformemente para todos os candidatos.

A finalidade da prova de títulos não é promover nova avaliação qualitativa dos periódicos

científicos  existentes  no  meio  acadêmico,  mas  aferir  se  as  produções  apresentadas  pelos

candidatos  se  enquadram  nos  critérios  de  classificação  adotados  pelo  próprio  sistema  de



UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 
DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO

avaliação previsto para o certame.

No caso concreto, a Comissão verificou que os trabalhos impugnados foram publicados

em periódicos que possuíam classificação acadêmica oficialmente reconhecida nos sistemas de

avaliação utilizados para fins de qualificação da produção científica.

O enquadramento realizado pela banca observou os estratos de qualificação oficialmente

atribuídos  aos  respectivos  periódicos,  inexistindo  nos  autos  elemento  objetivo  capaz  de

demonstrar  erro  material  na  classificação adotada ou incorreção no enquadramento efetuado.

A mera alegação de que determinado periódico seria predatório, desacompanhada de prova

técnica  robusta  e  inequívoca  apta  a  desconstituir  a  classificação  acadêmica  oficialmente

reconhecida, não se revela suficiente para afastar a pontuação atribuída.

A  Comissão  Examinadora  não  dispõe  de  competência  institucional  para  revisar  ou

invalidar,  caso  a  caso,  os  critérios  de  qualificação  estabelecidos  pelos  órgãos  e  sistemas

acadêmicos  responsáveis  pela  avaliação  dos  periódicos  científicos.  Admitir  solução  diversa

significaria  substituir  critérios  objetivos  previamente  reconhecidos  por  avaliações  subjetivas

formuladas  no curso do certame, comprometendo a segurança jurídica,  a  impessoalidade e a

isonomia que devem reger a seleção pública.

Registro que não foi produzida prova objetiva demonstrando a inexistência, nulidade ou

invalidade da classificação acadêmica atribuída aos periódicos questionados. Ao contrário,  os

elementos  constantes  dos  autos  evidenciam  que  o  enquadramento  realizado  observou  os

parâmetros oficiais de qualificação disponíveis à época da avaliação.

Dessa  forma,  inexistindo  demonstração  de  erro  material,  incorreção  classificatória  ou

desconformidade com os  critérios  previstos  no edital,  impõe-se  a  manutenção  da  pontuação

atribuída à candidata Malu Stanchi Carregosa relativamente aos trabalhos impugnados.

Por tais razões, julgo improcedente o pedido formulado pelo recorrente quanto à exclusão

da pontuação atribuída às publicações da candidata Malu Stanchi Carregosa fundamentado na

alegada natureza predatória dos periódicos em que foram veiculadas (Revista Inclusiones, A.1).

III – DISPOSITIVO.
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Ante o exposto, decido:

1.  Conhecer  do  Pedido  de  Reconsideração  apresentado  pelo  candidato  Aderaldo

Cavalcanti da Silva Júnior, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no Edital

nº 54/2026 – PROGEP/DSP;

2. Dar parcial provimento ao Pedido de Reconsideração para:

2.1.  Acolher  a  alegação  relativa  à  incompatibilidade  entre  a  ficha  de  avaliação

utilizada pela Comissão Examinadora  e  os  critérios  de  pontuação  previstos  no Edital  nº

54/2026, determinando o reexame da produção científica apresentada pelo recorrente e o

cômputo das produções acadêmicas enquadráveis nas categorias previstas no instrumento

convocatório que não tenham sido consideradas na avaliação originalmente realizada;

2.2. Reconhecer a incidência do recorte temporal previsto no item 8.4.1 do Edital nº

54/2026  (2021-2026),  determinando  que  a  apreciação  da  produção  científica,  técnica,

artística e cultural observe exclusivamente os trabalhos realizados ou publicados nos cinco

anos anteriores à realização da prova de títulos, promovendo-se a revisão das pontuações

atribuídas a todos os candidatos submetidos a essa etapa do certame;

2.3.  Julgar  improcedente  a  alegação  de  incorreção  da  classificação  atribuída  ao

trabalho publicado na Revista Inclusiones – Revista de Humanidades y Ciencias Sociales,

mantendo-se a pontuação correspondente, diante da inexistência de prova objetiva apta a

desconstituir a classificação acadêmica oficialmente reconhecida e utilizada pela Comissão

Examinadora;

3. Determinar à Comissão Examinadora a elaboração de nova planilha de pontuação

da Prova de Títulos,  a  qual  integrará  a  presente decisão,  observando-se os  fundamentos

constantes desta decisão.

João Pessoa, 17 de junho de 2026.

Prof. Dr. Fredys Orlando Sorto
Membro da Comissão Examinadora | Relator
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO EXAMINADORA:

O Prof. Dr. Glauco Leite Salomão e o Prof. Dr. João Claudio Carneiro de Carvalho

acompanham o Voto do Relator, em todos os termos. Por unanimidade de votos, julgou-se o

Pedido de Reconsideração nos termos do voto do relator.

A Planilha de Pontuação dos Títulos faz parte da presente deliberação.

João Pessoa, 17 de junho de 2026.

Prof. Dr. Glauco Salomão Leite
Membro da Comissão Examinadora

Prof. Dr. João Claudio Carneiro de Carvalho
Membro da Comissão Examinadora


		2026-06-17T15:48:53-0300
	Brasil
	JOAO CLAUDIO CARNEIRO DE CARVALHO
	Assinador Serpro


		2026-06-17T17:00:32-0300


		2026-06-17T18:12:57-0300




